
PARECER LICITATÓRIO Nº 1001/PGM/2025

De: Procuradoria-Geral do Município

Para: Superintendência de Compras e Licitações 

OBJETO: Parecer Jurídico referente à Inexigibilidade nº 296/2025, cujo objeto 

refere-se à contratação de show musical para o evento “Tributo a Zumbi dos 

Palmares”, que realizar-se-á dia 20 de novembro de 2025, na Praça Saldanha 

Marinho, Santa Maria/RS.

1. Relatório.

A Superintendência de Compras e Licitações remete a esta Procuradoria-Geral, 

por  meio  do  Ticket  364208,  para  análise  e  parecer,  a  proposta  de  contratação  direta,  por 

inexigibilidade de licitação, para contratação de show musical para o evento “Tributo a Zumbi 

dos Palmares”,  que realizar-se-á dia 20 de novembro de 2025,  na Praça Saldanha Marinho, 

Santa Maria/RS.

Conforme  consta  na  justificativa  acostada  aos  autos,  a  contratada  será  a 

pessoa jurídica ATILIO ALENCAR DE MOURA CORREA - ME, CNPJ N.º 40.899.698/0001-43.

Os  autos  foram  instruídos  com  os  seguintes  documentos,  anexados 

eletronicamente: 

1. Solicitação de Aquisição de Material;

2. Estudo Técnico Preliminar; 

3. Termo de Referência;

4. Certidão de Débitos Tributários;

5. Certidão Positiva Débitos Federais;

6. Certificado de Regularidade do FGTS;

7. Certidão Negativa de Débitos Estaduais;

8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
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9. Notas Fiscais;

10. Termo de Inexigibilidade;

11. Termo de Contratação Direta;

12. Outros documentos;

É o relatório.

Passa-se à análise.

2. Análise.

De forma incipiente, é oportuno ressaltar que a análise em comento cingir-se-

á estritamente aos aspectos jurídico-legais do pedido, vez que as questões técnicas, contábeis e 

financeiras fogem à competência desta Assessoria Jurídica. 

2.1 DA CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - ART. 74, II, DA 

LEI 14.133/2021.

Primeiramente,  convém  consignar  que,  apesar  de  a  regra,  para  as 

contratações públicas, ser a prévia realização de processo licitatório, a Lei nº 14.133/2021 traz 

exceções  em  que  possível  a  contratação  direta,  mediante  dispensa  ou  inexigibilidade  de 

licitação, conforme inclusive autoriza o art. 37, inc. XXI, da Constituição Federal, ao ressalvar da 

obrigação de licitar os casos assim especificados na legislação.

Disso  se  extrai  que  apenas  nos  casos  expressos  em  lei  é  viável  ao 

administrador  a  aquisição  de  bens  ou  a  contratação  de  obras  ou  serviços  sem  prévio 

procedimento licitatório, consignando-se que as hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de 

licitação estão ora previstas nos artigos 74 e 75 da Lei 14.133/2021, respectivamente. 

Conforme dispõe o artigo 74, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, é inexigível a 

licitação quando houver inviabilidade de competição nos casos de contratação de profissional 

de setor artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, in verbis: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
(…)
II  -  contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública; 
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De plano, verifica-se que a nova legislação ainda não tornou mais objetivos e 

precisos os requisitos necessários à comprovação desta hipótese de inexigibilidade, uma vez 

que pouco modificou na descrição deste tipo de contratação direta,  em comparação com a 

anterior redação, encontrada na Lei nº 8.666/1993. 

Entretanto, a nova lei incorporou a jurisprudência, já firmada, especialmente 

no âmbito dos Tribunais de Contas, acerca do significado da expressão “empresário exclusivo”. 

Nesse intento, o parágrafo 2º do referido art. 74 assim dispõe: 

Art. 74. […] [...]  § 2º Para fins do disposto no inciso II  do caput deste artigo, considera-se  
empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que possua contrato,  declaração, carta ou  
outro documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, no 
País ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de 
contratação direta por inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a 
evento ou local específico. 

Analisando o dispositivo legal citado no início deste item (artigo 74, II, da Lei nº 

14.133/2021) constam os seguintes requisitos e condicionantes para tal contratação direta, de 

caráter cumulativo, a realização de contratação diretamente com o artista ou por intermédio de 

empresário exclusivo e a demonstração de consagração do artista perante a crítica especializada 

ou opinião pública. 

Em relação ao primeiro requisito, vê-se que a hipótese de inexigibilidade em 

questão  exige  que  a  contratação  seja  feita  diretamente  com  o  artista  ou  por  meio  de 

empresário exclusivo, o que, no caso em análise, está observado. 

No  que  diz  respeito  à  segunda parte  do  raciocínio,  nota-se  a  presença  da 

conjunção “ou”  no inciso II  do artigo 74,  que demonstra  a  desnecessidade da presença de 

ambas  as  formas  de  consagração do artista,  bastando apenas  uma (consagração do artista 

perante a crítica especializada ou opinião pública). 

Por  relevante ao caso,  destaca-se  a  sempre pertinente doutrina de Marçal 
Justen Filho:

[…] deverá haver um requisito outro, consistente na consagração em face da opinião pública 
ou  da  crítica  especializada.  Tal  se  destina  a  evitar  contratações  arbitrárias,  em  que  uma 
autoridade  pública  pretenda  impor  preferências  totalmente  pessoais  na  contratação  de 
pessoa destituída de qualquer virtude. Exige-se que ou a crítica especializada ou a opinião 
pública reconheçam que o sujeito apresenta virtudes no desempenho de sua arte. 
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A  consagração  pela  crítica  especializada é  evidenciada  por  meio  da 

manifestação de autores ou veículos renomados sobre o produto artístico que se pretende 

contratar via inexigibilidade de licitação. Essa manifestação, por óbvio, não consiste apenas na 

menção a apresentações, pois crítico é aquele que escreve ou comenta arte, analisando seus 

vários parâmetros de qualidade. 

Já em relação à opinião pública, recomenda-se a comprovação por meio de 

recortes de jornais e revistas, entrevistas e qualquer outro material que possua o condão de 

provar a popularidade do futuro contratado. 

Ainda, como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame 

também  exige  fundamentadas  justificativas  quanto  ao  preço  (art.  72,  inciso  VII,  lei  nº 

14.133/2021) ofertado pelo artista selecionado pela Administração Pública.

Quanto à justificativa de preços,  deve a Administração verificar  se o cachê 

cobrado por aquele artista ao ente contratante possui  compatibilidade com a contrapartida 

requerida pelo artista em outras apresentações suas, sendo tal requisito cumprido, conforme 

Notas Fiscais juntadas os autos.

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74, 

II, da Lei nº 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe pontuar 

as demais providências que devem ser adotadas pela Administração Pública. Dispõe o art. 72 da 

nova Lei  de Licitações que o processo de contratação direta,  que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os documentos a seguir:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise 
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos  
requisitos exigidos; 
IV  -  demonstração  da  compatibilidade  da  previsão  de  recursos  orçamentários  com  o 
compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação  
mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente. 
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 
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deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Dos parâmetros estabelecidos pelo dispositivo acima citado, na inexigibilidade 

ora analisada, é possível evidenciar o cumprimento.

Portanto, o entendimento desta Procuradoria vai no sentido de que não há 

óbice ao prosseguimento da inexigibilidade analisada.   

3. Conclusão. 

Com essas  considerações,  restritamente  aos  aspectos  jurídico-formais,  esta 

Procuradoria-Geral  opina  favoravelmente  à  presente  contratação  por  meio  da  contratação 

direta, por inexigibilidade de licitação, com fulcro no inciso II do artigo 74 da Lei nº 14.133/2021.

É o parecer.

Santa Maria, 24 de outubro de 2025.

Clarissa Duarte Pillar,

Procuradora-Geral Adjunta para Assuntos Administrativos e Institucionais 

OAB/RS 77.672

Guilherme Cortez dos Santos,

Procurador-Geral

OAB/RS 121.629
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